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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 

PL 331/22 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional; 

 

- Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 

ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 

Conselho Municipal  de Educação. 

 

- Lei Municipal nº 15.967, de 24 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a Política 

Municipal de Educação Ambiental de São Paulo; 

 

 

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 

de Educação de São Paulo; 

 

 

- Lei Municipal nº 17.703, de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre a instituição 

de uma política pública para a fiscalização, destinação, a apreensão e manutenção da 

flora e de animais silvestres e domésticos de pequeno e grande porte, bem como a 

sua destinação, cria o levantamento populacional animal no município, e dá outras 

providências. 
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- PL 785/21, que acrescenta artigo à Lei nº 15.967, de 24 de janeiro de 2014, que 

dispõe sobre a Política Municipal de Educação Ambiental de São Paulo, para instituir o 

Programa de Fiscalização na Política Municipal de Educação Ambiental; 

 

- PL 812/21, que autoriza o Conselho Escolar a criar a Comissão de Educação 

Ambiental, responsável por fomentar iniciativas sustentáveis na educação municipal 

de ensino, visando implementar ações educativas relacionadas à coleta bem como 

providenciar a destinação adequada dos resíduos sólidos e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 29 de junho de 2022. 

 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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